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E
ste trabalho tem como
objetivo realizar uma
reflexão inicial a res-
peito de alguns aspec-
tos que possam auxi-
liar na avaliação de

possíveis alianças entre os setores
mais atuantes dos trabalhadores e
dos professores das universidades
públicas brasileiras na atual reali-
dade econômica, denominada glo-
balização. Para tanto, apresenta
análises acerca da questão do tra-
balho, da universidade pública e
dos momentos político e econômi-
co presentes e, também, levanta
questões no sentido de pensar a
aproximação e a atuação conjunta
entre setores que compartilham vi-
sões ideológicas igualmente críti-
cas e transformadoras.

Os trabalhadores 
e o trabalho

Uma rápida observação do ce-
nário contemporâneo nos mostra
que o trabalhador tradicional, co-
mo se constituiu na Revolução In-
dustrial, ou no taylorismo-fordis-
mo, é cada vez menos comum. O
porquê do processo, assim como
sua evolução futura, são questões
que transcendem a uma simples
análise empírica. Para efeito deste
texto procuraremos destacar três
dimensões essenciais articuladas e
complexas, quais sejam: econômica
(tecnológica), social (sociológica) e
subjetiva (ideológica). 

Existe uma base tecnológica, ou
um tipo de tecnologia apropriada,
que expulsa sistematicamente traba-
lho vivo do interior do processo de

produção de mercadorias e serviços.
Este é um debate antigo, cujas con-
seqüências, no campo da indústria,
já tinham sido identificadas na déca-
da de 60. A novidade, se tanto, está
em que naquela época acreditava-se
que o setor de serviços absorveria o
excedente de trabalhadores expul-
sos. Entretanto, isso acabou não
ocorrendo, e o que se percebe, hoje,
é o amadurecimento de uma matriz
de produção que cada vez consegue
produzir mais mercadorias e servi-
ços incorporando relativamente me-
nos trabalho humano.

As autoridades econômicas dos
países ricos mostram enorme espe-
rança no sentido de que nada te-
nha realmente mudado, e susten-
tam que, mexendo na taxa de juros
e financiando cursos de requalifi-
cação para os trabalhadores, os ní-
veis de emprego voltarão, quase
naturalmente, aos dos melhores
anos do pós-guerra europeu.

É importante lembrar a política
de redução da jornada de trabalho
que se implantou na França, sob o
comando do primeiro-ministro
Lionel Jospin. Mais relevante ain-
da é o fato de que o único país pra-
ticamente incólume à crise de em-
prego são os EUA. O Japão tem
uma taxa de desemprego baixa
(3,6%), porém com tendência ao
crescimento. Os países ricos, pelo
fato de serem ricos, devem adotar
posturas conservadoras e torcer
para que funcionem. Nos países
pobres, contudo, o mesmo raciocí-
nio não se aplica, a não ser por
uma questão de colonialismo cul-
tural, econômico ou militar.

Numa perspectiva crítica, a si-
tuação atual está prevista desde a

controversa constatação marxista
de que a taxa de lucro pode crescer
ao mesmo tempo em que se incor-
pora cada vez menos mais-valia às
mercadorias. A longo prazo, logi-
camente, isto apenas intensificaria
a crise estrutural do modo de pro-
dução capitalista.

Esta dimensão econômica, cuja
evolução parece que só será com-
preendida empiricamente, acarreta
implicações sociais imediatas e im-
portantes. A tecnologia socialmen-
te apropriada expulsa mão-de-
obra, porém não de forma linear: a
mão-de-obra pouco qualificada
tem menos condições de manter o
emprego frente à complexidade
crescente dos procedimentos de
produção. Assim, de um lado, va-
mos ter o trabalhador/consumidor
de baixo nível cultural e pouco (ou
nenhum) poder aquisitivo; de ou-
tro, o trabalhador/consumidor bem
treinado e com gostos mais sofisti-
cados, para o qual a base tecnoló-
gica oferece produtos adequados.

A ameaça de generalização des-
ta divisão social debilita a ação do
movimento sindical, já que qual-
quer reivindicação organizada fica
limitada pelo "açoite da fome" e
pelo crescente exército industrial
de reserva. Na prática, os sindica-
tos reagem a esta perda de capaci-
dade de mobilização procurando
recompor seus quadros de diversas
maneiras. Podemos mencionar, en-
tre outras, políticas específicas di-
rigidas a grupos diferenciados, a
exemplo de alguns sindicatos ingle-
ses; ou políticas defensivas e cor-
porativas, no caso de sindicatos
que atuam em setores privilegiados
pelo modelo (a indústria automo-



bilística no Brasil talvez pudesse se
enquadrar neste caso).

Com referência à dimensão so-
cial (sociológica), observa-se o re-
cuo dos movimentos organizados,
associado ao desmantelamento da
experiência do socialismo real, dei-
xando o modo de produção capita-
lista como senhor absoluto, em ní-
vel global. 

Discute-se e sugere-se, também,
a passagem de uma forma de do-
minação fundamentada na repres-
são para outra calcada na exclusão
social. A idéia é simples: não seria
mais preciso reprimir fisicamente a
classe subalterna porque amplos
setores dela se tornaram supér-
fluos ao funcionamento do sistema
tanto como produtores, quanto co-
mo consumidores. Abre-se, assim,
uma outra forma de interpretar o
contemporâneo, distinta tanto da
tradição crítica como da liberal.
Parece confusa, neste momento, a
maneira pela qual esta definição
de como amplos setores da popu-
lação enquanto supérfluos ou ex-
cluídos poderiam se estabilizar so-
cialmente a médio prazo. Uma al-
ternativa seria a perenização de
uma situação semi-caótica, uma es-
pécie de guerra civil "fria", com al-
tos índices de criminalidade e a
presença de máfias impossíveis de
controlar institucionalmente.

Autores de prestígio, como por
exemplo Habermas, não conside-
ram este um cenário provável, já
que os mecanismos regulares de
consulta popular e de opinião pú-
blica não permitiriam a sua estabi-
lização. É impossível, ainda, não
fazer referência a Fukuyama e sua
concepção do "fim da história", a

perspectiva conservadora por exce-
lência. 

O terceiro nível de discussão
aqui proposto diz respeito à di-
mensão subjetiva (ideológica). Os
jovens de hoje são particularmente
distintos daqueles da década de 60,
existindo "pouco espaço" para re-
voluções e militância, no sentido
convencional. Porém tampouco
pode se dizer que eles sejam aco-
modados ou insensíveis com rela-
ção às injustiças sociais e ao sofri-
mento humano. Da mesma forma,
as manifestações divergentes, mui-
to mal tratadas pela mídia, como
os punks, as gangues juvenis,  as
milícias autonomistas atuantes nos
EUA, ou os gritos de uma extrema
direita xenófoba européia, mos-
tram segmentos da classe trabalha-
dora efetivamente ameaçados pela
atual globalização da economia,
que se manifestam de uma forma
política confusa, ou até equivoca-
da, mas sempre desesperada.

Tudo isto significa dizer que o
desinteresse e a frustração com a
política tradicional, a diminuição
subjetiva da importância do traba-
lho na formação da personalidade
e as manifestações de violência po-
pular a que atualmente assistimos,
ilustram um modelo econômico
em crise e atores sociais que bus-
cam, muitas vezes de forma con-
traditória, soluções e alternativas. 

As Universidades
Públicas Brasileiras

Já faz muito tempo que a ciên-
cia deixou de ser uma tarefa indivi-
dual e acessível a qualquer estu-

dioso de talento. Ela se tornou um
empreendimento caro e complexo,
constituindo-se as instituições uni-
versitárias em elemento funda-
mental para a sua realização. 

Como são estas universidades
que devem produzir o conheci-
mento? Em poucas palavras, elas
são, em sua grande maioria, públi-
cas, subdivididas internamente nu-
ma infinidade de grupos distintos,
são corporativas frente às ameaças
externas e, evidentemente, muito
menos autônomas do que elas
mesmas acreditam ser.

Elas são públicas, basicamente,
pelo fato de que a produção con-
temporânea de conhecimento re-
quer enormes recursos humanos e
técnicos, com um retorno de inves-
timento de longuíssimo prazo. Esta
é uma condição ainda mais crucial
em países periféricos, onde as em-
presas não possuem poupança acu-
mulada, cultura organizacional ou
interesses geo-políticos para inves-
tir em ciência e tecnologia. Esta-
mos então falando de instituições
de pesquisa e docência jovens, que
consomem uma quantidade impor-
tante de recursos em países com
demandas sociais cuja urgência
não cabe aqui repetir. Em contra-
partida, recaem sobre tais institui-
ções responsabilidades que vão
além de suas próprias possibilida-
des, seja em função das precárias
condições de trabalho, seja pelos
enormes problemas sociais presen-
tes, ou ainda em função do atraso
científico e tecnológico geral do
meio em que atuam quando com-
paradas com os países centrais.

Quem observa estas universida-
des percebe uma infinidade de
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grupos distintos que se articulam
internamente conforme as diferen-
tes conjunturas, os interesses em
jogo, convergências ideológicas e
afinidades pessoais. Isto não é uma
exclusividade das universidades.
As organizações em geral não po-
dem ser vistas como se fossem co-
letivos. A ação organizacional é,
essencialmente, resultante do con-
fronto entre os seus componentes,
articulados politicamente em torno
de uma avaliação da situação. 

O que é exclusivo da universida-
de não é a luta interna, mas a
maior transparência e visibilidade
com que o processo se desenvolve,
em função das consultas censitárias
e da atuação dos órgãos colegiados.
As grandes corporações multina-
cionais, por exemplo, não possuem
um ambiente interno necessaria-
mente menos politizado. Porém,
como as tomadas de decisão são
menos transparentes, podem aca-
bar passando uma falsa impressão
de tecnicidade e objetividade.

Estas universidades, fortemente
divididas, vão encontrar unidade
na defesa de interesses corporati-
vos e de valores fundamentais
quando, em situações-limite, ques-
tões como salário, autonomia aca-
dêmica ou a democracia nacional
encontram-se sob ameaça.

Finalmente, são instituições
que se pretendem autônomas. Pos-
suem autonomia científica, admi-
nistrativa e, como é o caso das uni-
versidades públicas dos Estado de
São Paulo, autonomia de gestão fi-
nanceira. A autonomia de que hoje
a universidade desfruta é resultado
de uma longa luta, que surge com
sua fundação há oitocentos anos e

que redobra de intensidade no co-
meço deste século. A autonomia
assim construída é coerente com a
concepção de ciência vigente du-
rante a luta, isto é, com a produção
científica fruto do talento e esforço
do pesquisador, geralmente indivi-
dual, dependente de poucos recur-
sos técnicos.

A produção científica de hoje,
pelo contrário, demanda altíssimos
investimentos. A autonomia univer-
sitária historicamente construída
esbarra, portanto, nas agências de
financiamento, sem as quais não se
faz pesquisa, e que em geral finan-
ciam trabalhos coerentes com uma
pauta que estabelecem, sem um de-
bate mais aprofundado com a co-
munidade científica e a sociedade.

Com o atual processo de acha-
tamento salarial, o acesso às bolsas
de pesquisa tende a se tornar uma
questão de sobrevivência pessoal
do professor. Temos então um
quadro em que a autonomia uni-
versitária foi consideravelmente
esvaziada, estando o verdadeiro
controle da produção científica nos
gabinetes dos órgãos nacionais e
internacionais de financiamento da
investigação, longe dos muros da
universidade e "imunes" às consul-
tas censitárias e à discussão entre
representantes eleitos nos órgãos
colegiados - instâncias estas que
significaram tantos anos de luta
dos setores progressistas dos do-
centes. E convém destacar que esta
não é uma realidade exclusiva nos-
sa: está devidamente globalizada.

As propostas de escalonamento
salarial em função de critérios de
produtividade, quantitativos e de-
terminados externamente, atuam

no mesmo sentido de limitar a au-
tonomia das universidades, com o
agravante de levar à generalização
de um jogo de "faz de conta" onde
o coletivo, premido pelas necessi-
dades econômicas pessoais e fami-
liares, necessita revestir a aparên-
cia de sua atuação de forma a ob-
ter a maior performance possível
nas avaliações "objetivas", já que
não se trata simplesmente de pro-
duzir, mas de refletir isso nos mol-
des dos relatórios existentes.

A avaliação das universidades
possui inegável dimensão positiva:
é justa na medida em que a socie-
dade, que financia o seu funciona-
mento, tem o direito de saber a
qualidade do trabalho que ali é de-
senvolvido. Além disso, poderia
ser um instrumento valioso para
redefinir sua ação no futuro.
Atualmente, contudo, é duvidoso
que tais dimensões estejam presen-
tes. A avaliação não pode ser con-
fundida com gerenciamento. Mui-
tas ações do Ministério da Educa-
ção (MEC) e das demais agências
de financiamento parecem objeti-
var, antes, a imposição de modelos
e práticas de gestão específicas do
que a avaliação propriamente dita.
Ou seja, trata-se antes de obrigar o
avaliado a adotar determinados
comportamentos, ao invés de pro-
ceder à montagem de um instru-
mento confiável de avaliação que
obtenha legitimidade no tempo. 

É um mau caminho, já que cria
tensões desnecessárias e incentiva
a adoção de posturas instrumenta-
lizadas no sentido de mostrar um
bom desempenho, apenas em nível
formal. Se, ao contrário, as avalia-
ções conquistassem o respeito dos



avaliados em função de sua serie-
dade e justiça, o processo de ajuste
interno das organizações seria me-
nos traumático, muito mais pro-
fundo e duradouro. Isto significa
dizer que, antes de querer "conser-
tar" o sistema educacional através
da avaliação, deveria se constituir
um instrumento de avaliação de
qualidade e confiável. Isto leva,
obviamente, algum tempo, o que
se choca frontalmente com uma
cultura como a nossa, que sempre
espera resultados imediatos.

Tempos de
Globalização 

O conceito de globalização, em
termos bem gerais, se refere a uma
intensificação das trocas comer-
ciais mundiais a partir de um novo
patamar tecnológico que possibili-
taria enorme facilidade nas comu-
nicações e processamento de infor-
mações, assim como a diversifica-
ção dos produtos e serviços ofere-
cidos. Como decorrência imediata
teríamos o barateamento das mer-
cadorias e, também,  o desempre-
go estrutural.

Em primeiro lugar é preciso
destacar que neste tipo de análise,
acima de tudo, encontra-se a tec-
nologia como fator determinante.
Da perspectiva crítica, esta é uma
questão resolvida há tempo e em
termos bem diferentes: a tecnolo-
gia não transforma as relações so-
ciais, assim como não existe tecno-
logia apropriada que não esteja de
acordo com a ideologia hegemôni-
ca. Ou seja, desta perspectiva o sis-
tema capitalista e a base tecnológi-

ca estão de acordo e em sintonia e,
portanto, não há nada de novo no
front. Claro que não se trata aqui
de uma visão monolítica da reali-
dade: existem contradições e,
igualmente, as condições necessá-
rias para a sua superação. Porém,
as formas tecnológicas que se ge-
neralizam atuariam no sentido de
manter as condições do modo de
produção vigente, e só são poten-
cialmente revolucionárias a partir
da sua reconversão na perspectiva
dos interesses da classe subalterna.

Outra possibilidade de análise,
agora de uma perspectiva não críti-
ca (para evitar usar a expressão
conservadora), reifica a tecnologia
e defende que, a partir das novas
invenções, estaríamos num modo
de organização social diferente,
que exigiria as reformas do Estado
e da relação capital/trabalho.

Independentemente da evolu-
ção deste debate, que em grande
medida oscila entre o ideoló-
gico e o emocional, a ver-
dade é que grandes
mudanças, além da
simples inova-

ção tecnológica, têm acontecido no
cotidiano das sociedades industria-
lizadas. 

Recentemente observamos a
ocorrência de um fato relevante,
verdadeiro divisor de águas, qual
seja, a falência da experiência do
socialismo real. Neste momento
não faz diferença se a URSS era o
inferno, o paraíso, ou qualquer ou-
tra coisa. A questão é que a sua
existência e as ramificações espa-
lhadas pelo mundo constituíam
uma ameaça verdadeira e impor-
tante à expansão internacional do
capitalismo, um freio que deveria
ser levado em consideração antes
de qualquer decisão política. A
inexistência deste limite facilitou a
expansão econômica e tecnológica
característica da globalização e,
mais do que isso, desarticulou as

14

Setembro 2000 RReevviissttaa Adusp



15

Setembro 2000RReevviissttaa Adusp

formas de resistência duramente
aprendidas no transcorrer das lutas
populares.

Convém destacar, ainda, este
heterogêneo e confuso conjunto
de pensadores classificados de
pós-modernos, pois apresentam
cenários do contemporâneo insti-
gantes e repletos de percepções
originais. Podemos citar, por
exemplo, a denúncia do surgimen-
to de uma forma de poder institu-
cionalizada despótica, anônima e
inatingível; a despolitização con-
vencional do jovem em função da
desconfiança pela manipula-
ção dos meta-rela-

tos, o surgimento de uma cultura
do espetáculo, a desterritorializa-
ção, a intranscendentalidade dos
valores, ou ainda a sensação de
caos.

Na verdade, é no campo da cul-
tura que se percebem os sinais
mais originais. A natureza das rela-
ções interpessoais, a própria indivi-
dualidade, as manifestações artísti-
cas e a cultura massificada (muitas
vezes de forma contraditória) pe-
los meios de comunicação, a di-
mensão ampla do lazer incorpo-
rando o papel crescente e pouco

controlado das grandes compe-
tições esportivas mundiais etc.,

constituem um cenário surpreen-
dente que se renova constante-
mente. É o espaço onde podem ser
vistas com maior nitidez as trans-
formações da sociedade.

As Alianças Possíveis

Sempre que vão ser avaliadas
alternativas de ação conjuntas é
preciso estar alerta para não pas-
sar de uma contribuição ao debate
para o receituário autocrático e
tecnicista. A intenção aqui, por-
tanto, é apenas a de participar de
uma discussão cujos contornos de-
pendem do movimento das dife-
rentes forças sociais atuantes na
realidade concreta.

Uma política de colaboração
que envolva trabalhadores e uni-
versidades pode ser resumida em
definir os aliados, os objetivos e os
meios para atingi-los. É mais sim-
ples começar pelos objetivos. Nu-
ma expressão, eles poderiam ser
resumidos, como diria Habermas,

no sentido de tentar preservar as
intenções do marxismo ocidental.
Isto significa lutar por uma socie-
dade mais justa e igualitária, em
que o homem possa desenvolver
todas as suas potencialidades num
ambiente livre de formas de domi-
nação, opressão e exploração. 

A conjuntura atual e a história
recente nos levam à busca de no-
vos caminhos para a luta política,
que possam ser somados aos tradi-
cionais. Não parece ser o caso de
pensar que os sindicatos e os parti-
dos ligados ao movimento popular
não tenham mais importância, po-
rém perceber que o seu potencial
de transformação social diminuiu
frente à globalização e às mudan-
ças culturais contemporâneas 
— como, aliás, também parece ter
diminuído a importância dos parti-
dos políticos em geral, até mesmo
dos conservadores.

A questão então é procurar res-
gatar e recuperar estes espaços de
luta política, em interação com ou-
tros espaços novos que surgem.
Pensamos aqui nas manifestações
denominadas Economia Popular e
Solidária, Economia Social ou Au-
togestão. Não existe, ainda, uma
fronteira clara entre estas diferen-
tes experiências. Porém, podem ser
assim definidas: as práticas de
Economia Popular e Solidária pos-
suem uma natureza caracterizada,
de forma bem geral, como mais as-
sistencialista onde as dimensões de
auto-organização e auxílio mútuo
objetivam, num primeiro momen-
to, melhorar as condições de mise-
rabilidade que assolam amplos se-
tores da população. As experiên-
cias de Economia Social e Auto-



gestão, por seu turno, fazem refe-
rência a práticas de empresas auto-
gestionárias, ou cooperativas de
trabalho, que concorrem direta-
mente e em igualdade de condi-
ções com as outras empresas no
mercado. Aqui também são utliza-
das denominações como terceiro
setor e semi-público.

Trata-se de um conjunto diver-
sificado, muitas vezes incipiente, e
que avança enfrentando dificulda-
des. Por outro lado, cresce signifi-
cativamente, não só no Brasil co-
mo nos países industrializados em
geral. Estas experiências têm em
comum uma postura crítica frente
aos valores hegemônicos e a busca
de alternativas de sobrevivência e
de sucesso econômico através da
associação de pessoas em condi-
ções justas e igualitárias. A avalia-
ção de cada caso individual, contu-
do, precisa ser feita com atenção,
já que o mesmo nome e legislação
que permite avançar na busca de
formas organizacionais alternativas
também pode vir a ser usado para
sucatear ainda mais as condições
de trabalho e sonegar o pagamento
de direitos sociais. 

Considerações Finais

Apenas com a intenção de par-
ticipar do debate sobre o possível
na nossa realidade imediata, con-
vém destacar que a função da
universidade, enquanto institui-
ção, não é a militância política,
qualquer que seja a linha, mas a
pesquisa, a docência e a extensão.
Da mesma forma, a universidade,
como ilustra o próprio nome, de-
ve abarcar o maior leque possível
de tendências, visões e áreas de
conhecimento. Neste sentido, a
nossa proposta visa a salientar al-
guns espaços para a pesquisa, a
docência e a extensão no cenário
contemporâneo, coerentes com
uma proposta de intervenção que
privilegie o movimento popular e
os setores menos assistidos da po-
pulação.

Aqui, contudo, é necessário re-
tomar a questão da atual autono-
mia universitária. Existe, é inegá-
vel, a possibilidade de financia-
mento de pesquisas pela iniciativa
privada. Esta prática, porém, além
de incipiente vem acompanhada,
na maioria das vezes, de uma

agenda de temas a serem atendi-
dos. Ou seja, seria ingenuidade es-
perar que o financiamento de pes-
quisas que enfocam assuntos de
interesse popular venha da inicia-
tiva privada. Resta, assim, o finan-
ciamento público. Mas se vier a se
confirmar no tempo a tendência
gerencial das avaliações e as práti-
cas pouco transparentes e partici-
pativas na distribuição das verbas,
ou estas pesquisas não terão ne-
nhum financiamento ou depende-
rão eternamente de caprichos mo-
mentâneos de pareceristas desco-
nhecidos, o que obviamente difi-
culta qualquer ação articulada e
de longo prazo. 

Isto significa dizer que, ao que
tudo indica, a sobrevivência de
uma política de investigação das
universidades, elaborada em con-
dições de liberdade, participação e
ampla o suficiente para contem-
plar também os interesses de vá-
rios segmentos dos setores popula-
res depende, previamente, de uma
discussão sobre a questão da auto-
nomia universitária, nas condições
contemporâneas de produção de
ciência e conhecimento. RA
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